
su
má
ri
o

Português
Interpretação de Texto................................................................................................... 1
Figuras de Linguagem................................................................................................... 7
Denotação e Conotação. Significação contextual de palavras..................................... 11
Tipos de Linguagem...................................................................................................... 13
Conceitos Fonéticos...................................................................................................... 14
Uso do Hífen................................................................................................................. 15
Acentuação Gráfica....................................................................................................... 16
Reforma Ortográfica...................................................................................................... 18
Divisão Silábica............................................................................................................. 21
Tipos de Porquê. Ortografia. Homônimos e Parônimos................................................ 22
Elementos Mórficos (morfemas)................................................................................... 23
Formação de Palavras.................................................................................................. 23
Classes Gramaticais. Substantivos – emprego e flexões. Adjetivos – emprego e fle-
xões. Advérbios – emprego e flexão de grau. Conjunções – emprego e uso semântico. 
Preposições – emprego e uso semântico. Numerais – emprego e flexões. Artigos – 
emprego e flexões. Interjeições – emprego. Pronome – Noções Gerais e Classificação. 
Emprego de Pronomes Relativos. Emprego de Pronomes Demonstrativos. Colocação 
Pronominal. Verbo: conjugação, tempo composto e vozes verbais.............................. 25
Análise Sintática – Predicação Verbal Sujeito e Predicado / Termos da Oração. Ter-
mos da Oração. Funções Sintáticas de Pronomes Oblíquos. Funções Sintáticas de 
Pronomes Relativos. Período Composto – Noções Gerais. Orações Coordenadas. 
Orações Subordinadas. Orações Reduzidas................................................................ 41
Pontuação..................................................................................................................... 46
Regência....................................................................................................................... 50
Crase............................................................................................................................. 52
Concordância Verbal. Concordância Nominal............................................................... 54
Exercícios...................................................................................................................... 56
Gabarito......................................................................................................................... 64

Prefeitura de Santa Luzia - MA
Guarda Municipal



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Informática
Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos de informática: tipos de computadores, conceitos de hardware e de 
software, instalação de periféricos. Conceitos de informática, hardware (memórias, 
processadores (CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e DVDs) e software (com-
pactador de arquivos, chat, clientes de e-mails, gerenciador de processos)................ 1
Edição de textos, planilhas e apresentações (ambiente Microsoft Office, versões 
2010, 2013 e 365). Processador de texto (Word e BrOffice.org V¥riter). Planilhas ele-
trônicas (Excel e BrOffice.org Calc).............................................................................. 7
Noções de sistema operacional (ambiente Windows, versões 7, 8 e 10). Ambientes 
operacionais: Windows Professional............................................................................. 68
Redes de computadores: conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos 
de Internet e Intranet; Programas de navegação: Mozilla Firefox e Google Chrome.  
Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet e Intranet, Protocolos Web, World, 
Wide Web, Navegador Internet (Internet Explorer, Google Chrome e Mozilla Firefox), 
busca e pesquisa na Web. Sítios de busca e pesquisa na internet.............................. 102
Programa de correio eletrônico: MS Outlook................................................................ 119
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 
programas..................................................................................................................... 124
Segurança da informação: procedimentos de segurança............................................. 127
Noções de vírus, Worms e pragas virtuais. Aplicativos para segurança (antivírus, 
firewall, antispyware, etc.)............................................................................................. 130
Procedimentos de backup............................................................................................. 134
Exercícios...................................................................................................................... 135
Gabarito......................................................................................................................... 142

Noções de Direito Constitucional
direitos e deveres individuais e coletivos...................................................................... 1
administração pública; servidores públicos................................................................... 10
Exercícios...................................................................................................................... 18
Gabarito......................................................................................................................... 22

Noções de Direito Processual Penal
Inquérito Policial............................................................................................................ 1
Ação Penal.................................................................................................................... 13
Prisão em flagrante....................................................................................................... 23
Processos dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos......................... 29
Exercícios...................................................................................................................... 30
Gabarito......................................................................................................................... 34



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Noções de Direito Administrativo
Organização administrativa (características); Administração direta e indireta; Autar-
quias; Fundações Públicas; Empresas Públicas; Sociedades de Economia Mista; Enti-
dades Paraestatais........................................................................................................ 1
Atos administrativos (conceito, requisitos, elementos, pressupostos e classificação, 
vinculação e discricionariedade, eficácia, validade, vícios, nulidades, revogação, inva-
lidação e convalidação)................................................................................................. 7
Poderes administrativos (poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, 
poder de polícia, uso e abuso do poder)....................................................................... 24
Agentes Públicos (função pública, empregados públicos, servidores públicos, normas 
constitucionais concernentes aos servidores públicos, direitos e deveres dos servi-
dores públicos, responsabilidades dos servidores públicos); Processo administrativo 
disciplinar; Sindicância e Inquérito................................................................................ 34
Responsabilidade civil da administração pública.......................................................... 76
Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992).............................................. 83
Exercícios...................................................................................................................... 109
Gabarito......................................................................................................................... 114

Noções de direito penal
Infração penal; Sujeito ativo e sujeito passivo da infração penal; Tipicidade, ilicitude, 
culpabilidade, punibilidade............................................................................................ 1
Crimes contra a Administração Pública......................................................................... 13
Lei n° 9.503, de 23/09/1997 - Código de Trânsito Brasileiro: capítulos II, III, IV, VI, VII, 
XII, XIII, XIV, XV, XVII, XVIII.......................................................................................... 41
Resolução do CONTRAN 819/21.................................................................................. 101
Resolução do CONTRAN 906/22.................................................................................. 104
Resolução do CONTRAN 940/22.................................................................................. 105
Resolução do CONTRAN 944/22.................................................................................. 111
Resolução de situações-problema relativas a: controle de pessoal, relacionamento 
interpessoal, iniciativa, senso de organização, capacidade de liderança e disciplina.. 114
Abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019).................................................................... 116
Exercícios...................................................................................................................... 122
Gabarito......................................................................................................................... 126

Conhecimentos Locais
Aspectos relevantes da formação econômica, social, histórica, geográfica e cultural do 
Município de Santa Luzia – MA..................................................................................... 1



1

Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Informática

CONCEITOS BÁSICOS
A história da informática é marcada por uma evolução constante e revolucionária, que transformou a manei-

ra como vivemos e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como o ábaco, até os modernos 
computadores e dispositivos móveis, a informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das primeiras calculadoras mecânicas, capaz de 
realizar adições e subtrações. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, consi-
derada o precursor dos computadores modernos, e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, 
escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros computadores eletrônicos, como o ENIAC, que utili-
zava válvulas e era capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do transistor e dos circuitos 
integrados levou a computadores cada vez menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até sistemas de inteligência artificial, e continua 
a ser um campo de rápido desenvolvimento e inovação.

Conceitos básicos de informática
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, processar e transmitir informações. Os com-

putadores modernos são compostos por hardware (componentes físicos, como processador, memória, disco 
rígido) e software (programas e sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes físicos do computador, enquanto o software 
refere-se aos programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que controla o funcionamento do computador e for-
nece uma interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais incluem Windows, 
macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao computador que complementam suas funcionalida-
des, como teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de armazenamento utilizados para guardar infor-
mações, como discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões de memória, entre 
outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a comunicação entre computadores e disposi-
tivos, permitindo o compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a Internet, redes locais 
(LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas utilizadas para proteger os dados e sistemas 
de computadores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso em um único local, geralmente composto 

por uma torre ou gabinete que contém os componentes principais, como processador, memória e disco rígido, 
conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compactos que oferecem as mesmas funcionalidades 
de um desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes locais.
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Noções de Direito Constitucional

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídicos em si mesmos considerados, de cunho 

declaratório, narrados no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são estabelecidas na 
mesma Constituição Federal como instrumento de proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho 
assecuratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais
– Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:

a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução Francesa, fase inaugural do constitucionalis-
mo moderno, e dominaram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;

d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de proteção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

– Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:

a) surgiram no início do século XX;

b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao Estado Liberal;

c) estão ligados ao ideal de igualdade;

d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação positiva do Estado;

e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

– Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocupação com os bens jurídicos da coletividade, 

com os denominados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos), nascendo os 
direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais
Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados
Coletivos Indivisível Determináveis ligados por uma relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível Determinados ligados por uma situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as seguintes características:

a) surgiram no século XX;

b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), que deve nortear o convívio dos diferentes po-
vos, em defesa dos bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes povos uma firme atuação no tocante à preser-
vação dos bens de interesse coletivo;
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Noções de Direito Processual Penal

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela 

polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal e sua 
autoria. Nessa ótica, confira-se o disposto pelo art. 2.º, §1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando da finalidade do in-
quérito: “a apuração das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina Tor-
naghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da convicção do representante do Ministério Público 
(opinio delicti), mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime. 
Não se pode olvidar, ainda, servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constituídas que 
servem de base à vítima, em determinados casos, para a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, dizendo que “o processo, como procedimento, 
inclui também o inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar processo ao inquérito. Deve 
subtender-se que a palavra não está usada para significar relação processual, a qual, em regra, se inicia pela 
acusação”.

— Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento persecutório administrativo. É também um proce-

dimento inquisitório, pois traz como característica da inquisição a ausência de contraditório e ampla defesa; 
informativo, pois sua essência é de reunir e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justamente 
preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparatório realizado pela autoridade policial, cerrado em 
um grupamento de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas e colheita de dados de infor-
mações quanto à autoria e materialidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a ingressar em 
juízo. 

— Características
São as seguintes as características próprias do inquérito policial.

a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou Federal): a presidência do inquérito fica a car-
go da autoridade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, para a realização das diligências, é 
auxiliado por investigadores de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com o art. 2º, §1º, da Lei n. 
12.830/2013, “ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a condução da investigação 
criminal por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como objetivo a apuração 
das circunstâncias, da materialidade e da autoria das infrações penais”.

A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, §1º, estabelece que a Polícia Federal destina-
se a apurar as infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços ou interes-
ses da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. 
Cabe, dessa forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competência da Justiça Federal, bem como 
os crimes eleitorais.

Já o art. 144, §4º, da Constituição diz que às Polícias Civis (de cada Estado), dirigidas por delegados de po-
lícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração 
de infrações penais, exceto as militares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por autoridade 
de carreira pressupõe que sejam concursados, não sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, 
sem concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 
8.625/93) e até instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. Contudo, se instaurado inqué-
rito no âmbito da Polícia Civil, a presidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese alguma, a 
órgão do Ministério Público.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura 

das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade 
autônoma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode 
criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; 
em âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do 
Banco do Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da 
Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração 

pública dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por 
meio de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar 
aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, 
para que haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a 
organização e o funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do 
decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá
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Noções de direito penal

— Infração Penal1

É toda conduta ilícita que se adéqua ao texto penal punitivo. É a conduta criminosa que viola a legislação e 
causa danos à sociedade.

Sob o aspecto formal, Infração Penal é uma conduta reprovável que está descrita em uma norma 
penal incriminadora com previsão de pena. Ou seja, é a conduta que a norma penal descreve.

Já sob o aspecto material, Infração Penal é aquela conduta que lesa ou expõe a perigos de lesão os 
bens jurídicos tutelados pelo Direito Penal.

Elementos da infração penal
Fato típico/tipicidade, ilicitude e culpabilidade; sistemas classificatórios bipartido e tripartido.

– Fato Típico ou Tipicidade: o fato deve estar descrito (tipificado) na legislação penal. O comportamento 
do sujeito ativo ou agente (o que ofendeu um bem jurídico ou terceiros) deve coincidir com a descrição do crime.

– Antijuricidade Ilicitude: o fato deve ser contra a norma jurídica, ou seja, contra a lei, ilegal (ilícito).

– Culpabilidade: o fato ser praticado com certo grau de intenção pelo agente ativo.

O Código Penal Brasileiro adota o sistema dualista ou binário. Prevê a infração penal como gênero, já as 
espécies são o crime e a contraversão penal. É interessante ressaltar que delito é sinônimo de crime. Não foi 
descrito um tipo de conduta específica para o delito, desta maneira o uso da palavra delito e crime tem o mesmo 
significado, para o ordenamento jurídico brasileiro.

O sistema dualista é chamado assim, pois são duas as espécies, o crime e a contravenção penal, essas 
duas fazendo parte do todo, do gênero infração penal.

— Espécies da Infração Penal 
– Crimes/Delitos: são aqueles que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isolada quer 

alternativa, ou cumulativamente com a pena de multa.

– Contravenções Penais: são aquelas que a lei comina, isoladamente pena de prisão simples ou multa, ou 
ambas, alternativa ou cumulativamente.

 A contravenção penal também possui outras denominações, ou seja, é conhecida também com crime anão, 
crime vagabundo e delito liliputiano.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes e delitos se distinguem por serem infrações mais 
graves, enquanto que a contravenção refere-se às infrações menos graves. Nas contravenções penais, por se 
tratar de uma infração penal de menor potencial ofensivo, a pena máxima não pode ultrapassar 2 anos, sendo 
somente permitida a pena de prisão simples ( que é prevista na lei de contravenções penais como pena para 
condutas descritas como contravenções), não se admitindo o regime fechado.

Dita o Decreto-Lei nº 3.914, de 9 de dezembro de 1941, a Lei de Introdução ao Código Penal:

Art 1º Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer 
isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que 
a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente.

Sujeito Ativo
Sujeito Ativo ou agente é aquele que ofende o bem jurídico protegido por lei. 

 

Art. 225 [...].

1 Greco, Rogério. Direito Penal Estruturado. Disponível em: Minha Biblioteca, (2nd edição). Grupo GEN, 
2021.
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Conhecimentos Locais

História
O Município foi criado pela Lei Provincial Nº 410, de 24 de novembro de 1871, ocorrendo a instalação em 

27 de junho de 1872. Na ocasião, figurava somente com o Distrito-Sede. Sofreu reformulações administrativas, 
ganhando e perdendo distritos, voltando a figurar apenas com o Distrito-Sede, Santa Luzia.

De acordo com a estimativa realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) no ano de 
2006, sua população é de 14.730 habitantes. Área territorial de 442 km². Também conhecida como a “Veneza 
Paraibana”. A cidade é cercado por três açudes, por isso também é conhecida como “Cidade Ilha”. Seu calen-
dário festivo, destaca-se o São João e a Festa da Padroeira Santa Luzia.

No passado, Santa Luzia tinha suas terras habitadas por índios pertencentes à tribo Guajajaras das Aldeias 
Cumpridas e Batatal.

No ano de 1949, o desbravador João Marques Oliveira, popularmente conhecido como “João Vaqueiro”, 
chegou a localidade denominada “Pau Santo”,pertencente aos índios Guajajaras, que não aceitaram sua per-
manência no lugar. echaçado pelos nativos, deslocou-se para o sul da Região até o lugarejo Batatal, pertencen-
te à outra tribo Guajajara, sendo acolhido pelo cacique João Francisco de Santo.

A localidade que surgia foi denominada Santa Luzia por João Vaqueiro, que trazia consigo uma pequena 
imagem da santa de quem era devoto.

Em 1952 chegou o agricultor Manoel Rodrigues Chaves a contive de seu compadre João Vaqueiro para tra-
balhar na lavoura. A localidade começou a crescer e nesta terra hospitaleira chegaram quem comprou as terras, 
iniciando a exploração da agricultura. A área adquirida se estendia ao norte até a Aldeia Batatal e ao sul até o 
lugarejo denominado “Pau Santo”. Imigrantes de todo território nacional se viam atraídos pela grande produção 
de arroz que sempre destacou o estado do Maranhão, despertando, com isso, a curiosidade e o interesse de 
muitas famílias que fixaram residências.

Relevo e Hidrografia
Localizada no rebordo ocidental do Planalto da Borborema, o município é constituído por relevo dissecado, 

sob forma de cristas, denominadas localmente de Serra do Cabaço, Pilãozinho, Riacho do Fogo, Porcos, Fave-
la e Redonda, além de apresentar remanescentes da superfície de cimeira, da forma tubular, que atinge a cota 
de 600,0 m. O município faz parte do domínio da sub-bacia dos rios Barra e Saco, os quais deságuam no açu-
de público de Santa Luzia, constituindo as nascentes do Quipauá, rio intermitente, de significativa importância 
sócio-econômica para o município, nas épocas chuvosas.

Geografia
O município está incluído na área geográfica de abrangência do semiárido brasileiro, caracterizando-se por 

apresentar grande irregularidade no seu regime pluviométrico, que depende das massas de ar que vêm do 
litoral e do oeste. Sua localização sobre a depressão do Rio Piranhas e a presença nas imediações, da Serra 
da Borborema, constituem as principais barreiras físicas para a existência de um clima mais ameno e para re-
gularização do regime das chuvas. definida pelo Ministério da Integração Nacional em 2005[6]. Esta delimitação 
tem como critérios o índice pluviométrico, o índice de aridez e o risco de seca.

Clima
Os registros de temperatura exprimem valores que oscilam entre 25ºc e 35ºc. As Precipitações atmosfericas 

médias anuais da área estão em torno de 550 mm, com chuvas concentradas nos meses de janeiro a abril, ha-
vendo , nas últimas décadas, períodos de grande irregularidade no regime de chuvas em toda Seridó Ocidental.

Infra Estrutura
O acesso rodoviário, com revestimento asfáltico, ligando o município à capital do estado é feito pela BR-230 

(Santa Luzia – João Pessoa). Esta mesma rodovia une a sede aos municípios de Junco do Seridó e São Mame-
de. A PB-221 une o município a São José do Sabugi e a PB-233 liga a cidade a Várzea, todos com revestimento 
asfáltico. No Terminal Rodoviário do município (José Amâncio de Lima), as empresas que prestam serviços


